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Prezado(a),
para preservar as informações contidas no periódico, 

é necessário estar logado na intranet para carregar os links.//NOTÍCIAS DE STJ
As consequências do jeitinho brasileiro na adoção ilegal de crianças

09/02/2014

O número de crianças e jovens aptos para a adoção no Brasil é de 5,4 mil, segundo dados de 

outubro de 2013 do Cadastro Nacional de Adoção (CNA). O cadastro foi criado pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) em abril de 2008, para centralizar as informações dos Tribunais de Justiça 

do país sobre pretendentes e crianças disponíveis para encontrar uma nova família – e também 

para auxiliar os juízes na condução dos processos de adoção. 

Apesar de seu esforço para acelerar esses procedimentos, a Justiça ainda não consegue evitar 

a prática de algumas famílias, que se utilizam do “jeitinho brasileiro” para adotar crianças. É a 

chamada adoção à brasileira. 

A adoção à brasileira se caracteriza “pelo reconhecimento voluntário da maternidade/paternidade, 

na qual, fugindo das exigências legais pertinentes ao procedimento de adoção, o casal (ou apenas 

um dos cônjuges/companheiros) simplesmente registra o menor como seu filho, sem as cautelas 

judiciais impostas pelo estado, necessárias à proteção especial que deve recair sobre os interesses 

da criança”, explicou a ministra Nancy Andrighi em um de seus julgados sobre o tema. 

Da diferenciação à igualdade

A Constituição Federal de 1988 (CF) encerrou definitivamente a diferenciação de direitos 

estabelecida pelo Código Civil de 1916, entre filhos legítimos, ilegítimos e adotados (artigos 337 

a 378).

Estabeleceu no parágrafo 6º do artigo 227 que os filhos provindos ou não do casamento, ou 

de adoção, possuem os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação. 

O Código Civil de 2002 (CC/02) seguiu o ordenamento constitucional ao tratar do assunto no seu 

artigo 1.596. Definiu no artigo 1.618 que a adoção de crianças e adolescentes deveria ser feita de 

acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069/90) –, o qual foi aperfeiçoado 

pela Lei 12.010/09, chamada Lei da Adoção, aprimorando a sistemática para garantia do direito à 

convivência familiar a todas as crianças e adolescentes.

Ao tratar do assunto, o Código Penal estabeleceu que a prática da adoção à brasileira é criminosa, 

prevendo inclusive pena de reclusão de dois a seis anos. É o chamado crime contra o estado de 

filiação, trazido pelo artigo 242: dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; 

ocultar recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil. 

Suspeita de tráfico 

Além de sujeitar o adotante a essas sanções penais, a adoção informal pode dar margem à suspeita 

de outros crimes, como se viu em caso julgado recentemente no Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

sob relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 

O recurso em habeas corpus trouxe a história de um bebê recém-nascido, entregue pelos pais 

biológicos a um casal. A entrega foi intermediada por terceiro, que possivelmente recebeu R$ 14 

http://www.cnj.jus.br/programas-de-a-a-z/infancia-e-juventude/cadastro-nacional-de-adocao-cna
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069Compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12010.htm
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mil. A mãe biológica também teria recebido uma quantia de R$ 5 mil 

pela entrega da filha. 

No registro da criança constou o nome da mãe biológica e do pai 

adotante, que se declarou genitor do bebê. A criança permaneceu com 

o casal adotante por aproximadamente quatro meses, até ser recolhida 

a um abrigo em virtude da suspeita de tráfico de criança. 

O Ministério Público de Santa Catarina ajuizou ação de busca e 

apreensão do bebê, com pedido de destituição do poder familiar do 

pai registral e da mãe biológica, bem como de nulidade do registro de 

nascimento. O juízo de primeira instância deferiu em caráter liminar o 

acolhimento institucional da criança. O casal impetrou habeas corpus 

pedindo o desabrigamento da criança e a sua guarda provisória. 

Com a negativa do habeas corpus pelo Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina (TJSC), o casal recorreu ao STJ. Afirmou que a criança estava 

sofrendo “danos psicológicos irreversíveis” em virtude da retirada do lar 

e que não houve tráfico de criança. 

Antes de 2009, o STJ tinha o entendimento pacífico de que não era 

possível a discussão de questões relativas à guarda e adoção de crianças 

e adolescentes utilizando-se a via do habeas corpus. Entretanto, 

em julgamentos a partir dessa data, os magistrados da Corte têm 

excepcionado o entendimento “à luz do superior interesse da criança e 

do adolescente”, esclareceu Sanseverino. Segundo o ministro, a análise 

do caso deve se limitar à validade da determinação legal de acolhimento 

institucional do menor e posterior encaminhamento para adoção. 

Situação de risco 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso. De acordo com 

Sanseverino, não houve ilegalidade no acolhimento institucional da 

criança. O ministro explicou que o acolhimento não foi devido apenas 

à preservação do CNA, legalidade contida no artigo 50 do ECA, ou em 

virtude da fraude no registro, mas também porque foi identificada uma 

“situação de risco concreto à integridade moral e psicológica da infante, 

diante da suspeita da ocorrência de crime de tráfico de criança”. 

Ao analisar os autos, Sanseverino afirmou que, mesmo sem a 

comprovação do pagamento pela criança, ela foi efetivamente 

negociada pelos envolvidos. O ministro ressaltou que a conduta do 

casal, que passou por cima das normas legais para alcançar seu objetivo, 

“coloca em dúvida os seus padrões éticos, tão necessários para a criação 

de uma criança”. 

“Tal situação, a meu ver, não pode ser endossada pelo Poder Judiciário, 

sob pena de desestimular pretensos adotantes a seguir os trâmites 

legais, e, em última análise, estimular o tão repugnante comércio de 

bebês”, garantiu o ministro. 

Parentalidade socioafetiva

A jurisprudência do STJ tem exemplos de casos em que crianças 

foram adotadas ilegalmente, de maneira consciente e voluntária, por 

pessoas que após determinado tempo resolveram negar a paternidade, 

ignorando o vínculo socioafetivo criado. Nesses julgados, é possível 

perceber a prevalência da paternidade socioafetiva.

Nesse sentido, foi julgado o recurso de um pai que requereu a anulação 

do registro de nascimento das filhas da esposa. Ele alegou que foi 

induzido a registrá-las como suas filhas, quando na realidade não o 

eram. Só depois da propositura da ação, as filhas descobriram que ele 

não era seu pai biológico. 

O pai alegou que deveria prevalecer a verdade real, mesmo havendo 

vínculo socioafetivo entre eles. Sustentou que o registro deveria ser 

anulado por erro de vontade. Porém, não obteve sucesso no recurso 

interposto no STJ.

A Quarta Turma negou provimento ao recurso do pai, acompanhando o 

voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão. Segundo ele, nos dias de 

hoje, a paternidade “deve ser considerada gênero do qual são espécies 

a paternidade biológica e a socioafetiva. Assim, em conformidade 

com os princípios do CC/02 e da CF/88, o êxito em ação negatória de 

paternidade depende da demonstração, a um só tempo, da inexistência 

de origem biológica, e também de que não tenha sido constituído o 

estado de filiação, fortemente marcado pelas relações socioafetivas e 

edificado na convivência familiar”. 

Salomão observou que a pretensão voltada à impugnação da 

paternidade não pode prosperar, “quando fundada apenas na origem 

genética, mas em aberto conflito com a paternidade socioafetiva”. 

O ministro ponderou que se a declaração sobre a origem genética 

realizada pelo autor na ocasião do registro foi uma inverdade, 

“certamente não o foi no que toca ao desígnio de estabelecer com as 

então infantes vínculos afetivos próprios do estado de filho, verdade em 

si bastante à manutenção do registro de nascimento e ao afastamento 

da alegação de falsidade ou erro”. 

Limbo jurídico 

Entendimento semelhante foi proferido pela Terceira Turma ao julgar 

recurso especial de relatoria da ministra Nancy Andrighi. Um pai ajuizou 

ação negatória de paternidade, na qual alegou tê-la reconhecido sob 

ameaças e pressões da mãe da criança. Requereu também a realização 

de exame de DNA, para comprovar a inexistência de vínculo biológico. 

A ação foi proposta quando a criança já tinha cinco anos de idade. Em 

virtude da comprovação da ausência de vínculo biológico pelo exame, 

tanto a primeira instância quanto o TJSC determinaram a retificação do 

registro civil. 

Ao julgar o recurso do Ministério Publico local contra o acórdão 

do tribunal catarinense, o STJ decidiu que não ocorreu vício de 

consentimento quando do registro da criança, nem que o pai tenha sido 

induzido a erro. 

De acordo com Nancy Andrighi, em processos que lidam com o direito 

de filiação, “as diretrizes determinantes da validade de uma declaração 

de reconhecimento de paternidade devem ser fixadas com extremo 

zelo e cuidado, para que não haja possibilidade de uma criança ser 

prejudicada por um capricho de pessoa adulta que, conscientemente, 

reconhece paternidade da qual duvidava, e depois de cinco anos se 

rebela contra a declaração produzida, colocando a menor em limbo 

jurídico e psicológico”. 

A ministra afirmou que, mesmo na ausência do vínculo genético, 
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o registro da criança como filha, “realizado de forma consciente, 

consolidou a filiação socioafetiva”. Para Nancy Andrighi, é “inequívoco” 

o fato de que ele assumiu, “em ação volitiva, não coagida, a paternidade 

sociafetiva”. 

Em outro recurso, o ministro Massami Uyeda (hoje aposentado) 

considerou que, “em se tratando de adoção à brasileira, a melhor 

solução consiste em só permitir que o pai adotante busque a nulidade 

do registro de nascimento, quando ainda não tiver sido constituído o 

vínculo de socioafetividade com o adotado”.

Direito à verdade biológica 

Outra discussão que surge no STJ é sobre a possibilidade de o vínculo 

socioafetivo com o pai registrário impedir o reconhecimento da 

paternidade biológica ou a obrigação patrimonial. 

Sobre o assunto, a Terceira Turma decidiu que o adotado ilegalmente, 

mesmo usufruindo de uma relação socioafetiva com o pai registrário, 

tem direito, se quiser, a tomar conhecimento de sua “real história” e ter 

acesso à sua “verdade biológica”, pois “o reconhecimento do estado 

de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, 

assentado no princípio da dignidade da pessoa humana” – como 

afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 

No caso julgado, uma mulher em idade madura ajuizou ação de 

investigação de paternidade, cumulada com petição de herança, pois 

o pai já era falecido. Na ocasião do seu nascimento, ela foi registrada 

como filha do marido de sua mãe, mesmo sendo filha biológica de 

outro homem. 

Diante da confirmação do vínculo biológico trazida pelo exame de DNA, 

os herdeiros do pai sustentaram que, nesse caso, deveria prevalecer a 

paternidade socioafetiva em relação à biológica, pois se tratava de um 

caso de adoção à brasileira. Alegaram ainda que tanto a adoção como 

o registro civil eram irrevogáveis. 

Segundo Nancy Andrighi, existe amplo reconhecimento da maternidade 

e paternidade socioafetivas pela doutrina e jurisprudência, bem como 

a possibilidade de ela prevalecer sobre a verdade biológica. “Trata-se 

do fenômeno denominado pela doutrina como a ‘desbiologização 

da paternidade’, o qual leva em consideração que a paternidade e a 

maternidade estão mais estreitamente relacionadas à convivência 

familiar do que ao mero vínculo biológico”, explicou a ministra. 

Por outro lado, a ministra também esclareceu que, se é o próprio filho 

quem busca o reconhecimento do vínculo biológico, não é razoável 

que seja imposta a ele a prevalência da paternidade socioafetiva para 

impedir sua pretensão. 

Obrigação patrimonial

Mesmo nas hipóteses em que a adoção é feita de maneira legal, nos 

termos do ECA e da Lei da Adoção, é assegurado ao adotado o direito 

de conhecer sua origem biológica (artigo 48). Contudo, lembrou 

Nancy Andrighi, quando uma adoção é efetivada pelos trâmites legais, 

há o “rompimento definitivo do vínculo familiar”. E se o adotado 

desejar conhecer sua origem biológica, “essa investigação não gera 

consequências de cunho patrimonial”. 

Diferentemente, na adoção à brasileira, “embora não caiba a anulação 

do registro de nascimento (salvo na hipótese de erro), por iniciativa 

daquele que fez a declaração falsa, diante da voluntariedade expressada 

(artigo 1.604 do CC/02) e da necessidade de proteger os interesses do 

próprio adotado, se a pretensão for investigatória e advier da própria 

vontade do filho interessado, é assegurado a ele o direito à verdade 

e a todas as suas consequências, incluindo as de caráter patrimonial”, 

afirmou a ministra. 

Busca pelos pais biológicos

Conforme afirmou o ministro Luis Felipe Salomão em outro recurso 

especial, “a tese segundo a qual a paternidade socioafetiva sempre 

prevalece sobre a biológica deve ser analisada com bastante 

ponderação, e depende sempre do exame do caso concreto”. 

O recurso tratou da história de uma mulher registrada pelos pais 

adotantes como se fossem seus genitores, depois de ter sido entregue 

pela mãe biológica ainda bebê. Posteriormente, a mãe biológica 

passou a conviver com ela como sua madrinha de batismo. O pai 

biológico possivelmente nem sabia da existência da filha. 

Na adolescência, ela soube que sua mãe era, na verdade, a madrinha. 

Porém, somente após a morte dos pais registrais, e contando 47 anos 

de idade, soube a identidade do pai biológico e propôs a ação de 

investigação de paternidade e maternidade, cumulada com anulação 

de registro. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) julgou improcedente 

o pedido da autora, pois entendeu que a existência do vínculo 

socioafetivo entre os pais registrais e a autora da ação afastava a 

possibilidade de reconhecimento da paternidade biológica. No STJ, o 

entendimento do tribunal gaúcho foi reformado. A Quarta Turma deu 

provimento ao recurso da mulher. 

De acordo com o relator, a paternidade biológica gera “necessariamente” 

uma responsabilidade que não se desfaz com a prática ilícita da adoção 

à brasileira, “independentemente da nobreza dos desígnios que a 

motivaram”. No mesmo sentido, “a filiação socioafetiva desenvolvida 

com os pais registrais não afasta os direitos da filha resultantes da 

filiação biológica, não podendo haver equiparação entre a adoção 

regular e a chamada adoção à brasileira”. 

Salomão explicou que a paternidade socioafetiva prevalece sobre a 

biológica para garantir direitos aos filhos, entretanto, ela não prevalece 

quando é o filho que busca a paternidade biológica em detrimento da 

socioafetiva. 

O raciocínio deve ser aplicado para as adoções à brasileira, já que a 

adoção legal, conforme dispõe o ECA, é irrevogável e desliga o adotado 

de qualquer vínculo com pais e parentes (artigos 39, parágrafo 1º, e 41). 

Pedido de terceiro 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de um irmão que 

queria anular o registro de nascimento da irmã, afirmando que o pai 
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havia praticado adoção ilegal. 

A filha foi registrada em 1955, quando já possuía sete anos de idade e, 

segundo o recorrente, por insistência da então companheira de seu pai. 

Após aproximadamente 37 anos do registro, o fato foi tornado público 

e a filha tomou conhecimento de como aconteceu o seu registro. Daí 

se originou a ação ajuizada pelo irmão, para desconstituir a declaração 

de paternidade feita por seu pai biológico em relação à irmã adotada 

ilegalmente. 

A relatora do caso foi a ministra Nancy Andrighi que, ao citar o artigo 

1.601 do CC/02, lembrou que se restringe ao marido a legitimidade para 

contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, e ao filho 

a legitimidade para ajuizamento de ação de prova de filiação (artigo 

1.606). 

Todavia, a ministra ressaltou que esse leque foi ampliado pelo artigo 

1.604, legitimando aqueles que provassem a existência de erro ou 

falsidade. Nesse último caso se encaixaria o interesse do irmão em 

contestar a paternidade. 

A relatora ponderou que, se de um lado não há vínculo biológico entre o 

pai registral e a recorrida, a alteração do registro civil “deve ser avaliada 

à luz da existência de uma relação de filiação socioafetiva consolidada e 

construída sobre ações de boa-fé do pai socioafetivo”. 

Nancy Andrighi entendeu que o pai registral, mesmo sem possuir 

vínculo biológico, ao registrar de forma consciente a criança como filha, 

consolidou a filiação socioafetiva. E embora a adoção tenha acontecido 

à margem da lei, a situação concretizou para a adotada a condição de 

filha, “que não pode ser enjeitada por aquele que registrou, nem ao 

menos contestada por terceiros”, avaliou. 

De acordo com a ministra, a relação socioafetiva “não é constatada 

somente por meio de um convívio perene, mas no momento da 

declaração do pai registral, porque de outra forma se construiria 

relação filial sujeita às intempéries da vida, que podem determinar o 

afastamento de pessoas que mantinham íntima convivência, como de 

fato ocorreu na espécie”. 

Direitos assegurados 

Dessa maneira, nos recursos em que os adotantes ilegais queiram, 

tempos depois, negar a paternidade de seus filhos, ou quando terceiros 

alegam erro ou falsidade no ato do registro, percebe-se a prevalência 

da paternidade socioafetiva, “em nome da primazia dos interesses do 

menor”, explicou Nancy Andrighi. 

Nos casos em que os filhos adotados ilegalmente buscam o 

reconhecimento dos pais biológicos, a tendência é que a verdade 

biológica prevaleça, em razão do “princípio fundamental da dignidade 

da pessoa humana, estabelecido no artigo 1º, inciso III, da CF/88”, e que 

traz em seu bojo “o direito à identidade biológica e pessoal” – ponderou 

a ministra. 

Os números dos processos citados no texto não são divulgados em 

razão de segredo judicial 

Processos: 

Concessionária deve pagar indenização por morte em 
rodovia

07/02/2014

A Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio (Concer) deve 

pagar R$ 90 mil como indenização de danos morais à mãe de uma 

criança vítima de atropelamento ocorrido em 2004, no Rio de Janeiro. 

A criança, que estava em companhia da avó e da irmã, foi atropelada e 

morta na faixa de pedestres, quando tentava atravessar a pista no km 54 

da BR-040, rodovia que liga Brasília ao Rio, passando por Belo Horizonte. 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que a 

concessionária foi omissa, por não manter as condições de segurança. 

Segundo a perícia, o local do acidente não tinha iluminação pública, e a 

sinalização vertical e horizontal era precária. A alegação de que o trecho 

estava em obras na época do acidente não foi suficiente para isentar a 

empresa. 

A Turma entendeu que a responsabilidade da concessionária decorreu 

da falta de cuidado na conservação da rodovia. No mesmo local, segundo 

informações constantes no processo, 39 pessoas teriam morrido antes 

que a concessionária instalasse uma passarela para pedestres. 

Culpa da vítima 

O juízo de primeiro grau havia condenado a concessionária a pagar R$ 

90 mil por danos morais e pensão de um salário mínimo mensal, desde 

a data em que a vítima completaria 14 anos até o dia em que faria 70 

anos de idade. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), contudo, 

reformou a decisão, por entender que houve culpa exclusiva da vítima. 

O TJRJ considerou, após depoimento de uma líder comunitária da 

região, que não houve cautela da avó e das crianças ao cruzar a pista. Elas 

estavam em um ônibus que enguiçou e deveriam aguardar a chegada de 

outro ônibus, que as levaria em segurança ao local de destino, do outro 

lado da rodovia. No entanto, optaram por cruzar a rodovia, enfrentando 

uma situação de perigo. 

No recurso ao STJ, a mãe da menor alegou que a concessionária tinha 

responsabilidade civil pelo acidente. A concessionária, por sua vez, 

sustentou que não havia responsabilidade objetiva porque não deu 

causa ao atropelamento, nem responsabilidade subjetiva porque não 

foi caracterizada nenhuma das modalidades de culpa. Alegou que não 

poderia ter construído passarela no local à época por falta de previsão 

contratual. 

CDC 

Segundo o relator no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, as concessionárias 

de serviço, nas suas relações com o usuário, subordinam-se aos preceitos 

do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e respondem objetivamente 

pelos defeitos na prestação do serviço. 

No caso, a concessionária cobra pedágio dos usuários da estrada. 

Mas, conforme o entendimento da Quarta Turma, a autora da ação é 

consumidora por equiparação, em relação ao defeito na prestação do 

serviço. Salomão explicou que o artigo 17 do CDC “estende o conceito 

de consumidor àqueles que, mesmo não tendo sido consumidores 
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diretos, acabam por sofrer as consequências do acidente de consumo”. 

O ministro afirmou que a delegação recebida pela concessionária que 

explora a rodovia, com a transferência da titularidade da prestação 

de serviços, baseia-se na demonstração de sua capacidade para o 

desempenho da atividade contratada, que deve exercer em seu nome e 

por sua conta e risco, sendo remunerada na exata medida da exploração 

do serviço. 

“Daí decorre a responsabilidade objetiva, não só advinda da relação 

de consumo e do risco inerente à atividade, mas em razão da previsão 

constitucional insculpida no artigo 37, parágrafo 6°, que prevê que as 

pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 

de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 

o responsável nos casos de dolo ou culpa”, disse ele. 

Nexo causal

A Quarta Turma considerou que ficou comprovado o nexo causal entre 

a omissão da concessionária e o dano ocorrido. O fato de a travessia 

ter sido feita à noite e sem a devida cautela não bastou para afastar 

a responsabilidade. Segundo Salomão, o fato exclusivo da vítima é 

relevante para interrupção do nexo causal quando seu comportamento 

for o fato decisivo ou causa única do sinistro. 

Salomão ressaltou que a segurança é inerente ao serviço de exploração 

da rodovia, independentemente de ela estar ou não em obras. A própria 

concessionária teria admitido a deficiência do serviço no local, quando 

se apressou a instalar passarela para pedestres naquele trecho, após a 

morte da menor. 

A indenização por danos morais foi mantida como na sentença. Com 

relação aos danos materiais, o STJ fixou para a mãe a pensão mensal de 

dois terços do salário mínimo, dos 14 aos 25 anos de idade da vítima, 

e de um terço a partir daí, até a data em que a falecida completaria 65 

anos. 

Processos: REsp 1268743

Corte Especial deve julgar hoje regras para contagem de 
prazos processuais

05/02/2014

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) se reúne nesta 

quarta-feira (5), às 14h,  com dois processos em pauta. Outros podem 

ser levados em mesa e o efetivo julgamento desses casos depende da 

dinâmica da sessão. 

Nos dois processos previstos para esta tarde, está em discussão a 

contagem de prazos processuais. Os 15 ministros mais antigos do 

Tribunal devem resolver divergências entre Turmas do STJ relativas aos 

temas abaixo. 

Edital de concurso 

Nos Embargos de Divergência em Recurso Especial 1.124.254, a Corte 

Especial deve resolver o conflito de entendimento de Turmas do STJ 

sobre o prazo para contestar edital de concurso. 

Conforme os embargantes, para a Segunda e Quinta Turmas, o prazo 

decadencial do mandado de segurança contra previsão de edital 

de concurso é contado a partir da efetivação do ato prejudicial ao 

candidato. Porém, a Sexta Turma aplicou, no caso analisado, a contagem 

do prazo de 120 dias a partir da publicação do edital. 

Segunda de Carnaval

Também em embargos de divergência (EREsp 1.214.133), a Corte deve 

apreciar a aplicação da Lei 5.010/66 em processo que tramitou na Justiça 

estadual. 

Na decisão confrontada, a Terceira Turma entendeu que o feriado 

de segunda-feira de Carnaval é previsto nessa lei, não precisando ser 

comprovada sua ocorrência para fins de recurso especial. 

Para o embargante, esse entendimento diverge da jurisprudência da 

Segunda e Quinta Turmas do STJ. Conforme esses colegiados, a lei não 

seria aplicável na hipótese de processos em trâmite na Justiça estadual.

Falta de impugnação mantém decisão que aplicou 
desconsideração da pessoa jurídica em alimentos

05/02/2014

Por maioria de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) negou provimento a recurso especial interposto por uma 

sociedade familiar que ajuizou ação de cobrança contra o espólio da 

matriarca da família, acionista da empresa, pleiteando o reembolso de 

quantias retiradas para custear suas despesas. 

Os ministros mantiveram, por ausência de impugnação, a decisão do 

tribunal de origem, que aplicou ao caso a teoria da desconsideração 

inversa da personalidade jurídica. 

Durante mais de dez anos, a sociedade empresária, que tinha como 

acionistas pai, mãe e filhos, efetuou pagamentos mensais à matriarca da 

família, que não ocupava cargo administrativo. Apesar da concordância 

de todos os acionistas, não havia autorização de assembleia ou norma 

estatutária prevendo o desvio de recursos da companhia. No registro 

contábil da empresa, as saídas foram lançadas como “passivo realizável 

a longo prazo”. 

Desvio de finalidade 

Após o falecimento da matriarca, a sociedade ajuizou ação de cobrança 

contra o espólio para conseguir o reembolso dos valores despendidos. 

Alegou que os repasses deveriam ter sido compensados com 

dividendos futuros, mas isso não foi possível devido à inexistência de 

lucro acumulado na companhia desde então. 

O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido e condenou o 

espólio ao pagamento dos valores antecipados pela empresa. O tribunal 

de segunda instância, no julgamento da apelação, reformou a sentença 

para julgar improcedente o pedido, por entender que o administrador 

não poderia destinar recursos da empresa para finalidade diversa de seu 

objeto social. 
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Segundo o acórdão, “o julgamento de improcedência do pedido 

de cobrança traz embutido o conceito de desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa autora, ainda que aplicado de forma 

particularíssima”. 

Foi acrescentado, ainda, que os filhos tinham a obrigação ética e legal 

de sustentar a mãe, “mas preferiram fazê-lo através de uma sociedade 

anônima que, por ser fechada e ter por acionistas os próprios filhos, 

acabou por se confundir, de forma ilegal, com os próprios acionistas”. 

Fundamento não impugnado

O fundamento da desconsideração inversa da pessoa jurídica não foi 

impugnado pela parte recorrente, o que levou o STJ a manter o acórdão 

recorrido. 

“Considerando que o fundamento da desconsideração da personalidade 

jurídica não foi impugnado pela ora recorrente, aplica-se o óbice da 

Súmula 283/STF. Resta assentado, portanto, que a aplicação da teoria 

da desconsideração inversa da pessoa jurídica constitui fundamento 

por si só suficiente para a manutenção do acórdão recorrido”, concluiu 

o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do acórdão na Turma. 

Segundo a súmula mencionada, o recurso não pode ser admitido 

quando a decisão recorrida se apoia em mais de um fundamento 

suficiente para mantê-la e nem todos são impugnados. 

O ministro fez questão de ressaltar que sua análise restringiu-se ao 

aspecto processual da ausência de impugnação, não tendo emitido 

juízo sobre a desconsideração da personalidade jurídica aplicada pelo 

tribunal de origem. 

“Esclareça-se que não cabe aqui analisar se a aplicação da teoria da 

desconsideração da personalidade jurídica foi feita corretamente 

pelo tribunal a quo, pois essa questão não foi devolvida a esta Corte”, 

ressaltou Sanseverino. 

Processos: REsp 1172453

Intimação do MP exige acesso integral ao processo e 
apensos, sejam físicos ou digitais

27/01/2014

A intimação do Ministério Público só se concretiza com o acesso à 

integralidade dos autos processuais, inclusive apensos, estejam eles 

em meio físico ou eletrônico. Com esse entendimento, a Quinta Turma 

do Superior de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4) em recurso interposto pelo Ministério 

Público Federal.

De acordo com os autos, o MPF optou pela não digitalização do 

inquérito policial e ofereceu denúncia por meio digital, requerendo a 

remessa dos autos do inquérito para concretizar a sua intimação para 

manifestação.

O pedido ministerial para que a intimação fosse contada a partir do 

recebimento do inquérito policial em meio físico foi indeferido pela 

Justiça Federal em Pato Branco (PR), decisão ratificada pelo TRF4, uma 

vez que os autos estariam à disposição em secretaria para retirada em 

carga. 

Para o TRF4, já que o processo eletrônico tem por escopo a celeridade 

e agilidade na prestação jurisdicional, não seria razoável preservar 

a praxe da prática de atos processuais em autos físicos, medida que 

contrariaria os objetivos do novo sistema introduzido no Judiciário. 

O Ministério Público recorreu ao STJ, sustentando que sua intimação 

deve ser pessoal e “com a vista dos autos em sua integralidade, ou 

seja, não apenas quando o expediente eletrônico estiver disponível, 

mas, sim, no momento em que os autos apensos (inquérito policial) 

ingressarem na Procuradoria da República”. 

Marco inicial 

Segundo a relatora, ministra Laurita Vaz, o artigo 18, inciso II, alínea “h”, 

da Lei Complementar 75/93 traz previsão da prerrogativa de intimação 

pessoal dos membros do Ministério Público. Também é pacífico o 

entendimento do STJ no sentido de que o marco inicial para contagem 

de prazos processuais em relação ao Ministério Público é a data da 

entrada dos autos no respectivo órgão. 

Para a ministra, a leitura do dispositivo tido por violado e do artigo 12 

do Código de Processo Penal, à luz da jurisprudência do STJ a respeito 

da contagem de prazos para o Ministério Público, só permite uma 

interpretação: “A intimação do Ministério Público só se concretiza com 

acesso aos autos processuais. Entenda-se aí a integralidade dos autos 

processuais, inclusive apensos (se houver), estejam eles em meio físico 

ou eletrônico.” 

Laurita Vaz reiterou que essa prerrogativa legal existe para que o órgão 

ministerial possa exercer suas atribuições da melhor forma possível, não 

podendo ser mitigada por pretensa celeridade dos atos processuais. 

Assim, garantido o acesso do Ministério Público à parte eletrônica 

dos autos por meio de rede computacional, deve o Poder Judiciário 

providenciar o envio da parte eventualmente ainda em meio físico ao 

órgão ministerial, a fim de que se concretize a intimação, como prevê a 

legislação pertinente e a jurisprudência do STJ. 

Por unanimidade, a Turma deu provimento ao recurso especial para 

cassar o acórdão recorrido e determinar que os prazos processuais para 

o Ministério Público só sejam contados a partir do acesso à integralidade 

dos autos. 

Processos: REsp 1226283

Pensão alimentícia - destaque nas Turmas desta quinta-
feira 

06/02/2014

Nesta quinta-feira (6), acontecem sessões de julgamento das Turmas 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Esses colegiados reúnem cinco 

ministros cada, e julgam principalmente recursos especiais e habeas 

corpus. Veja abaixo alguns dos principais processos pautados para esta 

tarde. 
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Cidadania italiana 

Também na Quarta Turma, um caso inédito deve ser julgado. O Recurso 

Especial 1.168.757 discute a retificação do registro de nascimento de 

ascendente já falecido. O autor pretende a alteração para que possa 

obter cidadania italiana. 

Segundo o autor, seu antepassado teve registrada como mãe a esposa do 

pai, mas diversos documentos legítimos indicariam que sua verdadeira 

genitora seria outra pessoa. 

Para a Justiça gaúcha, o autor não tem legitimidade para pedir a 

alteração de registro de terceiro. O TJRS entende que ele apenas poderia 

corrigir o registro de ascendente para obtenção de cidadania italiana 

em caso de mero erro de grafia. 

Efeitos da união homoafetiva 

Em recurso sob segredo de Justiça, a Turma discutirá os efeitos 

decorrentes da declaração como entidade familiar da união homoafetiva 

entre a autora e a companheira falecida. 

A autora recorrente pretende que sejam conferidos todos os efeitos: 

meação, direito de herança de todos os bens deixados e adquiridos na 

constância da união e direito de habitação no imóvel em que residiam. 

A Justiça mineira concedeu apenas o direito de habitação e o direito 

sucessório aos bens adquiridos durante a união. 

Pensão para presidiária 

Em outro caso submetido a segredo, a Quarta Turma decidirá se o espólio 

do devedor de alimentos tem obrigação de manter o pagamento da 

pensão. 

Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), a obrigação de o herdeiro 

continuar pagando os alimentos só existe se a pensão já estiver fixada 

no momento da morte.

A recorrente pretende receber a prestação alimentícia por estar em total 

dependência do espólio dos pais, encarcerada em sistema prisional 

desde 2002. 

No caso específico, a autora foi condenada a 38 anos de reclusão 

pelo envolvimento no homicídio dos pais, mas a questão discutida 

não envolve essa situação. Os ministros devem decidir qual a melhor 

interpretação a ser dada ao artigo 1.700 do Código Civil. 

Quarta Turma determina revisão de contrato que gerou 
dívida bilionária

06/02/2014

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que a 

Justiça Federal na Paraíba reexamine o caso de um cidadão cuja dívida 

com a Caixa Econômica Federal (CEF) passou de um valor equivalente a 

R$ 6,6 mil em 1993 para R$ 1,225 bilhão em 2007. Ao anular a sentença 

que havia mantido a execução da CEF contra o consumidor, pessoa física, 

os ministros ordenaram o retorno do processo à primeira instância, 

para análise de possíveis abusos nas cláusulas do contrato de mútuo e 

eventual realização de perícia contábil.

Segundo o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, o valor original 

da dívida – correspondente na época ao preço de um carro popular – 

alcançou, em 14 anos, o equivalente ao preço de 55.180 carros populares. 

Para ele, em vez de rejeitar os embargos à execução opostos pelo 

devedor, o juízo de primeira instância “deveria ter revisado o contrato de 

adesão”, para apurar eventual abuso nos encargos, conforme previsto 

pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

O devedor alega que, após a assinatura do contrato, em novembro de 

1993, a CEF teria engendrado uma equação matemática unilateral e 

imprecisa, para chegar ao valor de mais de R$ 1,225 bilhão em 2007. O 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) confirmou a sentença que 

julgara improcedentes os embargos à execução, afirmando que caberia 

ao devedor ter contestado a veracidade das informações prestadas pela 

contadoria judicial, segundo as quais o valor cobrado pela CEF seria 

adequado às disposições do contrato.

CDC 

A defesa do executado alegou em recurso ao STJ que seria possível a 

incidência do Código de Defesa do Consumidor e, consequentemente, 

a revisão judicial do contrato. O feito relativo aos embargos está 

sobrestado no TRF desde novembro de 2009, e o processo executivo foi 

arquivado em abril de 2012, por não haver bens para penhora, podendo 

ser reativado se tais bens forem localizados. 

De acordo com o relator, “é pacífica a submissão dos contratos bancários 

às regras do CDC”. Ele acrescentou que a Segunda Seção do STJ firmou 

em recurso repetitivo o entendimento de que “é admitida a revisão 

das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde 

que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade fique 

cabalmente demonstrada ante as peculiaridades do julgamento em 

concreto”. 

A Quarta Turma entendeu ainda que é possível o questionamento das 

cláusulas contratuais de mútuo em embargos do devedor, tanto quanto 

em ação revisional, porque ambas têm o caráter de demanda cognitiva 

prejudicial à execução. Além disso, segundo o ministro Salomão, os 

embargos veiculam matéria ampla de defesa – pois visam discutir a 

própria formação do título executivo – e excesso de execução, o que, se 

acolhido, acarretará a redução do débito. 

Embora seja vedado ao juiz apreciar de ofício (sem provocação da parte) 

o caráter abusivo de cláusulas bancárias, Salomão observou que, no 

caso julgado, o devedor tentou caracterizar essa abusividade ao apontar 

excesso de execução, principalmente por causa da suposta ilegalidade 

dos índices de juros e correção monetária, da comissão de permanência, 

do IOF e dos juros moratórios. 

Perícia rejeitada 

Em seu voto, Luis Felipe Salomão destacou que o devedor havia 

requerido a produção de prova pericial, mas a CEF se manifestou 

contrária, ao argumento de que a planilha apresentada teria seguido 

rigorosamente as cláusulas do contrato. A perícia foi indeferida pelo juiz. 
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“Por reiteradas vezes, a contadoria judicial solicitou ao juízo fosse 

oficiada a CEF para esclarecer sobre a memória de cálculos apresentada, 

denotando, assim, não só a complexidade das contas, como também 

a absoluta falta de clareza na sua elaboração”, relatou o ministro. Ele 

comentou que os cálculos da contadoria foram de fato realizados 

com observância das cláusulas contratuais, “especialmente aquelas 

manifestamente abusivas”. 

O relator apontou que a mesma dívida, em 2001, a partir das mesmas 

taxas de juros informadas pela CEF (37,92% a 47,01% ao mês), foi 

calculada em dois valores diferentes: R$ 111,9 mil e R$ 8,8 milhões. O 

último valor prevaleceu na execução. 

Processos: REsp 1148247

Quarta Turma garante transmissão de bens a herdeiros de 
fideicomissário morto

06/02/2014

Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

reconheceu a legalidade da transmissão dos bens de fideicomissário, 

falecido antes da fiduciária, a seus herdeiros diretos. A decisão levou em 

consideração a vontade e os termos impostos pela fideicomitente, em 

testamento. 

A avó dos herdeiros, mãe do fideicomissário, distribuiu a parte disponível 

de seu patrimônio entre os dois filhos. Das ações e cotas de que era 

titular em sociedades mercantis, deixou 50% à filha (testamenteira) e, 

em fideicomisso, 25% para o filho e 25% para a filha, que também foi 

nomeada fiduciária dos bens. 

O filho fideicomissário, entretanto, morreu antes da irmã, fiduciária. 

Os herdeiros, então, ajuizaram ação declaratória de extinção do 

fideicomisso contra a tia, para que os bens que compunham a cota de 

seu pai na herança lhes fossem transmitidos. 

Caducidade 

A tia dos herdeiros contestou. Alegou que, falecido o fideicomissário, 

antes de realizado o termo imposto pela fideicomitente, a propriedade 

se consolidou em nome dela, fiduciária. 

A sentença foi pelo julgamento de procedência do pedido da tia. O juízo 

de primeiro grau apoiou-se nas regras dos artigos 1.735, 1.738, 1.739 e 

1.740 do Código Civil de 1916 e concluiu que o fideicomisso caducou 

quando o fideicomissário faleceu antes da fiduciária. 

Apesar de existir no testamento cláusula que determinava a substituição 

dos fideicomissários falecidos por seus herdeiros, esta foi considerada 

nula. O juiz entendeu que a disposição contrariava regras de ordem 

pública do Código Civil. 

Fideicomisso extinto

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) aplicou entendimento 

diferente. O acórdão deu provimento à apelação dos herdeiros para 

julgar procedente o pedido e declarar extinto o fideicomisso. Para o 

TJPE, com a morte do fideicomissário, os bens que a este caberiam em 

razão do fideicomisso passariam a ser titularizados por seus herdeiros, a 

fim de fazer prevalecer a vontade expressa da testadora.

No caso, foi estabelecido no testamento o termo de 20 anos ou, no caso 

de morte do fideicomissário, a data em que o mais jovem sucessor deste 

atingisse a maioridade – disposição que, para o TJPE, está de acordo 

com as regras pertinentes do Código Civil. 

A tia recorreu ao STJ, mas a relatora do processo, ministra Isabel Gallotti, 

entendeu que o acórdão se manifestou corretamente sobre a validade 

das disposições testamentárias referentes à instituição fideicomissária. 

Última vontade

Gallotti destacou que é dado ao testador regular termos e condições 

da herança, procedimento que se insere no poder de disposição do 

particular. Como o mais jovem herdeiro do fideicomissário morto 

atingiu a maioridade, condição estabelecida pela testadora, a ministra 

ratificou a extinção do fideicomisso. 

“Veja-se que o artigo 1.738 do Código Civil de 1916 (atual artigo 1.958), 

que dispõe sobre a caducidade do fideicomisso em caso de premoriência 

do fideicomissário com relação ao fiduciário, remete ao artigo 1.735 

(atual artigo 1.955). Este último prevê que, caducando o fideicomisso, 

a propriedade do fiduciário deixa de ser resolúvel, se não houver 

disposição contrária do testador. Não se cuida, portanto, de regra legal 

cogente, mas, ao contrário, dispositiva, segundo texto expresso de lei”, 

concluiu a relatora. 

Processos: REsp 1221817

Quarta Turma nega pensão alimentícia a presa que cumpre 
pena pela morte dos pais

11/02/2014

A obrigação alimentar do espólio só pode ser invocada se já foi 

estabelecida anteriormente ao falecimento do autor da herança – por 

acordo ou sentença judicial. Com esse entendimento, a Quarta Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de uma presidiária 

que pretendia receber pensão alimentícia do espólio de seus pais – cuja 

morte foi ordenada por ela. A presa pedia a pensão para atender suas 

necessidades no presídio de Tremembé, no interior de São Paulo. 

De forma unânime, o colegiado seguiu o entendimento do relator 

do caso, ministro Luis Felipe Salomão, que destacou ainda, em 

seu voto, a maioridade da autora e a extinção do poder familiar.  

 

O ministro observou que a ação de alimentos foi ajuizada em 2007, na 

vigência do Código Civil de 2002, e que a autora nasceu em novembro 

de 1983. Portanto, já havia alcançado a maioridade e, em consequência, 

estava extinto o poder familiar. 

Auxílio material 

Em seu pedido, a presidiária afirmou que sofre “descaso” e se encontra 

em situação de total abandono, buscando amparo emocional e 

financeiro em seus advogados, por isso necessitaria de “alimentos 
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para atender suas necessidades, voltadas à aquisição de artigos de 

higiene, roupas, medicamentos prescritos por profissionais do presídio, 

alimentos propriamente ditos, vez que a falta de visita impede essa 

dádiva, além de materiais para propiciar o desenvolvimento de 

atividades laborterápicas”. 

A autora foi condenada a 38 anos de reclusão pelo envolvimento 

no homicídio dos pais. Os assassinatos foram planejados por 

ela e executados pelo seu namorado à época e pelo irmão dele.  

O juízo da 1ª Vara da Comarca de Tremembé julgou extinto o processo, 

sem resolução de mérito, por entender que os alimentos têm caráter 

personalíssimo. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou o recurso da defesa 

da presidiária, ao entendimento de que a obrigação do herdeiro em 

continuar pagando os alimentos só existe se a pensão já estiver fixada 

no momento da morte. 

Poder familiar 

No STJ, a defesa sustentou que não é adequado o entendimento do 

tribunal estadual acerca de não haver legitimidade passiva do espólio, 

por não se tratar de encargo preexistente, assim como por não se tratar 

de filho menor ou cônjuge dependente, pois a presidiária não possuía 

renda própria, tampouco exercia trabalho remunerado ou estágio, por 

ocasião da morte de seus pais. 

Ainda em seu voto, o ministro Salomão fez o registro de que a autora 

foi declarada indigna, com exclusão da herança, em sentença prolatada 

pela 1ª Vara de Família do Foro Regional de Santo Amaro (SP). 

“A própria recorrente deixa nítido que é notório o crime em razão 

do qual está encarcerada. Por isso, apenas a título de realce, por não 

ser matéria apreciada pelas instâncias ordinárias, é bem de ver que a 

admissão da transmissão do dever jurídico em abstrato de prover 

alimentos ensejaria a teratológica e injusta situação de propiciar que 

herdeiros, que incorram em uma das situações de indignidade previstas 

nos incisos do artigo 1.814 do CC/2002, por via transversa, alcancem os 

bens deixados pelo de cujus”, concluiu o relator. 

Por fim, o ministro Luis Felipe Salomão lembrou que o artigo 1.695 do 

CC/2002 dispõe que “são devidos alimentos quando quem os pretende 

não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, a própria 

mantença”. 

“O preso tem direito à alimentação suficiente, assistência material, à 

saúde e ao vestuário e, como visto, a concessão de alimentos demanda 

a constatação ou presunção legal de necessidade daquele que vindica 

alimentos. Entretanto, na inicial, em nenhum momento a autora afirma 

ter buscado trabalhar durante o período em que se encontra reclusa, 

não obstante a atribuição de trabalho e sua remuneração sejam, 

simultaneamente, um direito e um dever do preso”, concluiu Salomão. 

Projeto de lei 

O ministro destacou também que o Projeto de Lei 61, de 2009, já 

aprovado no âmbito do Senado Federal, de autoria do senador Expedito 

Junior, propõe a modificação da redação do artigo 1.700 do Código Civil 

para, nas palavras do seu autor, “que não se perpetue a impropriedade 

de cobrar-se pensão alimentícia do morto ou do espólio de seus bens”. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

Processos: 

STJ admite aplicação preventiva da Lei Maria da Penha em 
ação cível

12/02/2014

Pela primeira vez, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) admitiu a aplicação 

de medidas protetivas da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) em ação 

cível, sem existência de inquérito policial ou processo penal contra o 

suposto agressor. A decisão é da Quarta Turma. 

Para o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, a agregação de 

caráter cível às medidas protetivas à mulher previstas na Lei Maria da 

Penha amplia consideravelmente a proteção das vítimas de violência 

doméstica, uma vez que essas medidas assumem eficácia preventiva. 

“Parece claro que o intento de prevenção da violência doméstica contra 

a mulher pode ser perseguido com medidas judiciais de natureza não 

criminal, mesmo porque a resposta penal estatal só é desencadeada 

depois que, concretamente, o ilícito penal é cometido, muitas vezes 

com consequências irreversíveis, como no caso de homicídio ou de 

lesões corporais graves ou gravíssimas”, ponderou Salomão. 

Ainda segundo o ministro, “franquear a via das ações de natureza cível, 

com aplicação de medidas protetivas da Lei Maria da Penha, pode evitar 

um mal maior, sem necessidade de posterior intervenção penal nas 

relações intrafamiliares”. 

O caso 

A ação protetiva dos direitos da mulher foi ajuizada por uma senhora 

contra um de seus seis filhos. Segundo o processo, após doações de bens 

feitas em 2008 por ela e o marido aos filhos, um deles passou a tratar 

os pais de forma violenta, com xingamentos, ofensas e até ameaças de 

morte. O marido faleceu. 

 

Com a ação, a mulher pediu a aplicação de medidas protetivas previstas 

na Lei Maria da Penha. Queria que o filho fosse impedido de se aproximar 

dela e dos irmãos no limite mínimo de cem metros de distância, e de 

manter contato com eles por qualquer meio de comunicação até a 

audiência. Queria ainda a suspensão da posse ou restrição de porte de 

armas. 

Em primeira instância, o processo foi extinto sem julgamento de mérito. 

O juiz considerou que as medidas protetivas da Lei Maria da Penha têm 

natureza processual penal e são vinculadas a um processo criminal. Não 

há ação penal no caso. O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) reformou 

a sentença e aplicou as medidas protetivas, por entender que elas têm 

caráter civil. O filho apontado como agressor recorreu ao STJ contra essa 

decisão. 

Natureza cível 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, a Lei Maria da Penha permite 

a incidência do artigo 461, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil 

(CPC) para concretização das medidas nela previstas. Ele entendeu que, 

de forma recíproca e observados os requisitos específicos, é possível a 

aplicação da Lei 11.340 no âmbito do processo civil. 

Seguindo o voto do relator, a Turma decidiu, por unanimidade de 

votos, que as medidas protetivas da Lei Maria da Penha, observados os 

requisitos para concessão de cada uma, podem ser pedidas de forma 

autônoma para fins de cessação ou de acautelamento de violência 

doméstica contra a mulher, independentemente da existência, presente 

ou potencial, de processo-crime ou ação principal contra o suposto 

agressor. Nessa hipótese, as medidas de urgência terão natureza de 

cautelar cível satisfativa. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

Processos: 

Terceira Turma aplica relativização da coisa julgada em 
investigação de paternidade

12/02/2014

Por maioria de votos, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) deu provimento a recurso especial para retratar julgamento que 

reconheceu a coisa julgada em investigação de paternidade confirmada 

sem a realização de exame de DNA. A decisão aplicou ao caso o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) que, em repercussão 

geral, admitiu a relativização da coisa julgada nas ações em que não foi 

possível determinar a efetiva existência de vínculo genético. 

O caso envolveu uma ação de investigação de paternidade ajuizada 

em 1990 e julgada procedente com base em provas documentais e 

testemunhais. Em 2004, após a realização de dois exames de DNA, foi 

constatada a ausência de vínculo genético entre pai e filho. O suposto 

pai, então, moveu ação negatória de paternidade. 

A sentença julgou procedente a ação. Foi determinada a retificação do 

registro civil e o fim do pagamento de alimentos. A decisão, entretanto, 

foi reformada em acórdão de apelação. 

No recurso especial interposto, o STJ manteve a decisão do tribunal de 

origem. Na época, a jurisprudência da Corte era firme no sentido de que 

“se está firmada a paternidade, com base nas provas então disponíveis, 

não é possível pretender a anulação do registro que daí decorre”. 

Repercussão geral 

Em 2011, entretanto, no julgamento do Recurso Extraordinário 363.889, 

o STF, sob o instituto da repercussão geral, consolidou o entendimento 

de que “deve ser relativizada a coisa julgada estabelecida em ações de 

investigação de paternidade em que não foi possível determinar-se a 

efetiva existência de vínculo genético a unir as partes, em decorrência 

da não realização do exame de DNA, meio de prova que pode fornecer 

segurança quase absoluta quanto à existência de tal vínculo”. 

Diante dessa orientação, o recurso foi submetido a nova apreciação 

no STJ e o relator, ministro Sidnei Beneti, concluiu pela retratação do 

julgamento anterior. 

“Firmou-se no Supremo Tribunal Federal que, se na ação anterior, 

reconhecendo a paternidade (seja na procedência da investigatória 

movida pelo filho, seja na improcedência da negatória movida pelo 

genitor), não houve exame de DNA (omissão decorrente de fato não 

atribuível ao genitor – o que seria questão nova, não constante do 

julgamento de repercussão geral, que não enfocou a matéria à luz do 

artigo 2º, parágrafo único, da Lei de Investigação de Paternidade –, nem 

se chegando, também, nem mesmo a tangenciar a análise da Súmula 

301/STJ), essa ausência de exame de DNA anterior é o que basta para 

admissão da nova ação”, disse Beneti. 

A investigação de paternidade dos filhos tidos fora do casamento é 

regulada pela Lei 8.560/92. A Súmula 301 do STJ diz que “em ação 

investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de DNA 

induz presunção juris tantum de paternidade”. 

O voto do relator foi acompanhado pela maioria dos integrantes da 

Turma. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

Processos: 

//JURISPRUDÊNCIA - STJ
DIREITO ADMINISTRATIVO. CARÁTER GERAL DE GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DE SERVIDOR PÚBLICO. 

Devem ser estendidas a todos os aposentados e pensionistas as 

gratificações de desempenho pagas indistintamente a todos os 

servidores da ativa, no mesmo percentual, ainda que possuam caráter 

pro labore faciendo. Isso porque as referidas vantagens, quando pagas 

indistintamente a todos os servidores na ativa, no mesmo percentual, 

assumem natureza genérica. Precedentes citados: AgRg no REsp 

1.314.529-SC, Segunda Turma, DJe 14/8/2012 e REsp 1.291.011/MG, 

Segunda Turma, DJe 10/2/2012. AgRg no REsp 1.372.058-CE, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, julgado em 4/2/2014.

DIREITO TRIBUTÁRIO. EFEITOS DA SUSPENSÃO DA NORMA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA 
REFERENTE À IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE ENTIDADE DE 
RELIGIOSA. 

Para fins de cobrança de ITBI, é do município o ônus da prova de que 

imóvel pertencente a entidade religiosa está desvinculado de sua 

destinação institucional. De fato, em se tratando de entidade religiosa, 

há presunção relativa de que o imóvel da entidade está vinculado às 

suas finalidades essenciais, o que impede a cobrança de impostos sobre 

aquele imóvel de acordo com o art. 150, VI, c, da CF. Nesse contexto, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8560.htm
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descaracterização dessa presunção para que incida ITBI sobre imóvel de 

entidade religiosa é ônus da Fazenda Pública municipal, nos termos do 

art. 333, II, do CPC. Precedentes citados: AgRg no AREsp 239.268-MG, 

Segunda Turma, DJe 12.12.2012 e AgRg no AG 849.285-MG, Primeira 

Turma, DJ 17.5.2007. AgRg no AREsp 444.193-RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 4/2/2014.

JULGADOS EXTRAÍDOS DO 535 INFORMATIVO – STJ

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS SOBRE O PROCESSAMENTO 
DE RESP NA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO NO STF. 

Não enseja o sobrestamento do recurso especial a pendência de 

julgamento no STF sobre a modulação dos efeitos de decisão proferida 

em ação direta de inconstitucionalidade. Isso porque o sobrestamento 

somente é cabível no caso de juízo de admissibilidade de recurso 

extraordinário interposto nesta Corte Superior. AgRg no AREsp 18.272-

SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 4/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA EM 
CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA APÓS DECLARA-ÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997. 

Nas condenações impostas à Fazenda Pública, cabe o afastamento, pelo 

STJ, para os cálculos da correção monetária, da aplicação dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 

mesmo que a decisão do STF que declarou a inconstitucionalidade 

parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009, seguida pelo STJ 

em julgamento de recurso repetitivo, ainda não tenha sido publicada. 

Já tendo o STF reconhecido a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 

11.960/2009, não cabe novo reconhecimento da inconstitucionalidade 

por esta Corte, cuja decisão, portanto, não afronta o art. 97 da CF. Além 

disso, nos termos em que foi editada a Súmula Vinculante 10 do STF, 

a violação à cláusula de reserva de plenário só ocorreria se a decisão, 

embora sem explicitar, afastasse a incidência da norma ordinária 

pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente 

extraídos da CF. Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STJ 

assenta-se no sentido de que é desnecessário que o recurso especial 

representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado para 

fins de aplicação do art. 543-C do CPC Ademais, a correção monetária 

e os juros de mora, como consectários legais da condenação principal, 

possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até 

mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte 

de origem, não cabendo falar em reformatio in pejus. AgRg no AREsp 

18.272-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 4/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS 
NO JULGAMENTO DE APELAÇÃO. 

No julgamento de apelação, a utilização de novos fundamentos legais 

pelo tribunal para manter a sentença recorrida não viola o art. 515 do 

CPC. Isso porque o magistrado não está vinculado ao fundamento 

legal invocado pelas partes ou mesmo adotado pela instância a quo, 

podendo qualificar juridicamente os fatos trazidos ao seu conhecimento, 

conforme o brocardo jurídico mihi factum, dabo tibi jus (dá-me o fato, 

que te darei o direito) e o princípio jura novit curia (o juiz conhece o 

direito). Precedentes citados: AgRg no Ag 1.238.833-RS, Primeira Turma, 

DJe 7/10/2011 e REsp 1.136.107-ES, Segunda Turma, DJe 30/8/2010. REsp 

1.352.497-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 4/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA 
REQUERIDA PELA PARTE. 

O magistrado pode negar a realização de perícia requerida pela parte 

sem que isso importe, necessariamente, cerceamento de defesa. De fato, 

o magistrado não está obrigado a realizar todas as perícias requeridas 

pelas partes. Ao revés, dentro do livre convencimento motivado, 

pode dispensar exames que repute desnecessários ou protelatórios. 

Precedente citado: AgRg no AREsp 336.893-SC, Primeira Turma, DJe 

25/9/2013. REsp 1.352.497-DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 

4/2/2014.

DIREITO ADMINISTRATIVO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL EM 
CONCURSO PÚBLICO. 

Na fase de investigação social em concurso público, o fato de haver 

instauração de inquérito policial ou propositura de ação penal contra 

candidato, por si só, não pode implicar a sua eliminação. A eliminação 

nessas circunstâncias, sem o necessário trânsito em julgado da 

condenação, viola o princípio constitucional da presunção de inocência. 

Precedentes citados do STF: ARE 754.528 AgR, Primeira Turma, DJe 

28/8/2013; e AI 769.433 AgR, Segunda Turma, DJe 4/2/2010; precedentes 

citados do STJ: REsp 1.302.206-MG, Segunda Turma, DJe 4/10/2013; EDcl 

no AgRg no REsp 1.099.909-RS, Quinta Turma, DJe 13/3/2013 e AgRg no 

RMS 28.825-AC, Sexta Turma, DJe 21/3/2012. AgRg no RMS 39.580-PE, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11/2/2014.

DIREITO ADMINISTRATIVO. EXAME PSICOLÓGICO EM CONCURSO 
PÚBLICO. 

É admitida a realização de exame psicotécnico em concursos públicos 

se forem atendidos os seguintes requisitos: previsão em lei, previsão 

no edital com a devida publicidade dos critérios objetivos fixados e 

possibilidade de recurso. Precedentes citados do STF: MS 30.822-DF, 

Segunda Turma, DJe 26/6/2012; e AgRg no RE 612.821-DF, Segunda 

Turma, DJe 1º/6/2011. RMS 43.416-AC, Rel. Min. Humberto Martins, 

julgado em 18/2/2014.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. 

Não cabe a denunciação da lide prevista no art. 70, III, do CPC quando 

demandar a análise de fato diverso dos envolvidos na ação principal. 

Conforme entendimento doutrinário e da jurisprudência do STJ, não 

é admissível a denunciação da lide embasada no art. 70, III, do CPC 

quando introduzir fundamento novo à causa, estranho ao processo 

principal, apto a provocar uma lide paralela, a exigir ampla dilação 

probatória, o que tumultuaria a lide originária, indo de encontro aos 

princípios da celeridade e economia processuais, que essa modalidade 

de intervenção de terceiros busca atender. Precedentes citados: EREsp 

681.881/SP, Corte Especial, DJe 7/11/2011; AgRg no REsp 1.330.926/MA, 

Quarta Turma, DJe 21/11/2013; AgRg no Ag 1.213.458/MG, Segunda 

Turma, DJe 30/9/2010; REsp, 1.164.229/RJ, Terceira Turma, DJe 1º/9/2010. 

REsp 701.868-PR, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 11/2/2014.

DIREITO CIVIL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 332 DO STJ À 
UNIÃO ESTÁVEL. 

Ainda que a união estável esteja formalizada por meio de escritura 

pública, é válida a fiança prestada por um dos conviventes sem a 

autorização do outro. Isso porque o entendimento de que a “fiança 

prestada sem autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia 

total da garantia” (Súmula 332 do STJ), conquanto seja aplicável ao 

casamento, não tem aplicabilidade em relação à união estável. De fato, 

o casamento representa, por um lado, uma entidade familiar protegida 

pela CF e, por outro lado, um ato jurídico formal e solene do qual decorre 

uma relação jurídica com efeitos tipificados pelo ordenamento jurídico. 

A união estável, por sua vez, embora também represente uma entidade 

familiar amparada pela CF – uma vez que não há, sob o atual regime 

constitucional, famílias estigmatizadas como de “segunda classe” –, 

difere-se do casamento no tocante à concepção deste como um ato 

jurídico formal e solene. Aliás, nunca se afirmou a completa e inexorável 

coincidência entre os institutos da união estável e do casamento, mas 

apenas a inexistência de predileção constitucional ou de superioridade 

familiar do casamento em relação a outra espécie de entidade familiar. 

Sendo assim, apenas o casamento (e não a união estável) representa 

ato jurídico cartorário e solene que gera presunção de publicidade 

do estado civil dos contratantes, atributo que parece ser a forma de 

assegurar a terceiros interessados ciência quanto a regime de bens, 

estatuto pessoa, patrimônio sucessório, etc. Nesse contexto, como a 

outorga uxória para a prestação de fiança demanda absoluta certeza 

por parte dos interessados quanto à disciplina dos bens vigente, e como 

essa segurança só é obtida por meio de ato solene e público (como no 

caso do casamento), deve-se concluir que o entendimento presente na 

Súmula 332 do STJ – segundo a qual a “fiança prestada sem autorização 

de um dos cônjuges implica a ineficácia total da garantia” –, conquanto 

seja aplicável ao casamento, não tem aplicabilidade em relação à união 

estável. Além disso, essa conclusão não é afastada diante da celebração 

de escritura pública entre os consortes, haja vista que a escritura pública 

serve apenas como prova relativa de uma união fática, que não se sabe 

ao certo quando começa nem quando termina, não sendo ela própria 

o ato constitutivo da união estável. Ademais, por não alterar o estado 

civil dos conviventes, para que dela o contratante tivesse conhecimento, 

ele teria que percorrer todos os cartórios de notas do Brasil, o que seria 

inviável e inexigível. REsp 1.299.866-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

julgado em 25/2/2014.

//JURISPRUDÊNCIA - STF
“Amicus Curiae” – Controle Abstrato – Intervenção (Transcrições)

ADI 5.022-MC/RO*

RELATOR: Ministro Celso de Mello

EMENTA: “AMICUS CURIAE”. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. 

INTERVENÇÃO DESSE “COLABORADOR DO TRIBUNAL” JUSTIFICADA 

PELA NECESSIDADE DE PLURALIZAR O DEBATE CONSTITUCIONAL 

E DE AFASTAR, COM TAL ABERTURA PROCEDIMENTAL, SEMPRE EM 

RESPEITO AO POSTULADO DEMOCRÁTICO, UM INDESEJÁVEL “DEFICIT” 

DE LEGITIMIDADE DAS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

NO EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL. AS QUESTÕES 

DA REPRESENTIVIDADE ADEQUADA E DA DEFINIÇÃO DOS PODERES 

PROCESSUAIS RECONHECIDOS AO “AMICUS CURIAE”. DOUTRINA. 

PRECEDENTES. ADMISSÃO, NA ESPÉCIE, DO BACEN.

DECISÃO: As razões invocadas pelo Banco Central do Brasil – BACEN 

para justificar sua pretensão de ingresso neste processo ajustam-se 

aos objetivos subjacentes à regra legal que instituiu a figura do “amicus 

curiae”, conformando-se ao entendimento que expus em decisão 

proferida na ADI 2.130/SC, Rel. Min. CELSO DE MELLO:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INTERVENÇÃO 

PROCESSUAL DO ‘AMICUS CURIAE’. POSSIBILIDADE. LEI Nº 9.868/99 

(ART. 7º, § 2º). SIGNIFICADO POLÍTICO-JURÍDICO DA ADMISSÃO DO 

‘AMICUS CURIAE’ NO SISTEMA DE CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO 

DE CONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO DE ADMISSÃO DEFERIDO.

- No estatuto que rege o sistema de controle normativo abstrato de 

constitucionalidade, o ordenamento positivo brasileiro processualizou 

a figura do ‘amicus curiae’ (Lei nº 9.868/99, art. 7º, § 2º), permitindo que 

terceiros – desde que investidos de representatividade adequada – 

possam ser admitidos na relação processual, para efeito de manifestação 

sobre a questão de direito subjacente à própria controvérsia 

constitucional.

- A admissão de terceiro, na condição de ‘amicus curiae’, no processo 

objetivo de controle normativo abstrato, qualifica-se como fator 

de legitimação social das decisões da Suprema Corte, enquanto 

Tribunal Constitucional, pois viabiliza, em obséquio ao postulado 

democrático, a abertura do processo de fiscalização concentrada de 

constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize, sempre 

sob uma perspectiva eminentemente pluralística, a possibilidade de 

participação formal de entidades e de instituições que efetivamente 

representem os interesses gerais da coletividade ou que expressem os 
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valores essenciais e relevantes de grupos, classes ou estratos sociais.

Em suma: a regra inscrita no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99 – que contém 

a base normativa legitimadora da intervenção processual do amicus 

curiae – tem por precípua finalidade pluralizar o debate constitucional.”

Como se sabe, terceiros não dispõem, ordinariamente, em nosso 

sistema de direito positivo, de legitimidade para intervir no processo de 

fiscalização normativa abstrata (RDA 155/155 – RDA 157/266 – ADI 575-

AgR/PI, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

A Lei nº 9.868/99, ao regular o processo de controle abstrato de 

constitucionalidade, prescreve que “Não se admitirá intervenção de 

terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade” (art. 7º, 

“caput” – grifei).

A razão de ser dessa vedação legal – adverte o magistério da doutrina 

(OSWALDO LUIZ PALU, “Controle de Constitucionalidade”, p. 192/193, 

item n. 9.9.1, 2ª ed., 2001 RT; ZENO VELOSO, “Controle Jurisdicional 

de Constitucionalidade”, p. 89, item n. 109, 3ª ed./2ª tir., 2003, Cejup; 

ALEXANDRE DE MORAES, “Direito Constitucional”, p. 755/756, item n. 

9.2, 27ª ed., 2011, Atlas, v.g.) – repousa na circunstância de o processo 

de fiscalização normativa abstrata qualificar-se como  processo de 

caráter objetivo (RTJ 113/22 – RTJ 131/1001 – RTJ 136/467 – RTJ 164/506-

507), nele não se legitimando, por isso mesmo, o exame de interesses 

concretos nem a discussão de situações individuais (RTJ 95/999 – RTJ 

170/801-802 – RTJ 164/506-509, v.g.).

É certo, no entanto, que a regra constante do art. 7º, § 2º, da Lei nº 

9.868/99 abrandou, em caráter inovador, o sentido da  vedação 

pertinente à intervenção assistencial, permitindo, agora, na condição de 

“amici curiae”, o ingresso de entidades dotadas de representatividade 

adequada no processo de controle abstrato de constitucionalidade.

A norma legal em questão, ao excepcionalmente admitir a possibilidade 

de ingresso formal de terceiros no processo de controle normativo 

abstrato, assim dispõe:

“O relator, considerando a relevância da matéria e a representatividade 

dos postulantes, poderá, por despacho irrecorrível, admitir, observado 

o prazo fixado no parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos 

ou entidades.” (grifei)

Sabemos que entidades que possuem representatividade adequada 

podem ingressar, formalmente, em sede de controle normativo abstrato, 

na condição de terceiros interessados, para efeito de participação e 

manifestação sobre a controvérsia constitucional suscitada por quem 

dispõe de legitimidade ativa para o ajuizamento de referida ação 

constitucional.

Tal como assinalei em decisões anteriores (ADI 2.130-MC/SC, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, DJU 02/02/2001), a intervenção do “amicus curiae”, 

para legitimar-se, deve apoiar-se em razões que tornem desejável e útil 

a sua atuação processual na causa, em ordem a proporcionar meios que 

viabilizem uma adequada resolução do litígio constitucional.

Impõe-se destacar, por necessário, a ideia nuclear que anima os 

propósitos teleológicos que motivam a intervenção do “amicus curiae” 

no processo de fiscalização normativa abstrata.

Não se pode perder de perspectiva que a intervenção processual 

do “amicus curiae” tem por objetivo essencial pluralizar o debate 

constitucional, permitindo que o Supremo Tribunal Federal venha a dispor 

de todos os elementos informativos possíveis e necessários à resolução 

da controvérsia, visando-se, ainda, com tal abertura procedimental, 

superar a grave questão pertinente à legitimidade democrática das 

decisões emanadas desta Corte, quando no desempenho de seu 

extraordinário poder de efetuar, em abstrato, o controle concentrado 

de constitucionalidade, tal como destacam, em pronunciamento sobre 

o tema, eminentes doutrinadores (GUSTAVO BINENBOJM, “A Nova 

Jurisdição Constitucional Brasileira”, 2ª ed., 2004, Renovar; ANDRÉ 

RAMOS TAVARES, “Tribunal e Jurisdição Constitucional”, p. 71/94, 1998, 

Celso Bastos Editor; ALEXANDRE DE MORAES, “Jurisdição Constitucional 

e Tribunais Constitucionais”, p. 64/81, 2000, Atlas; DAMARES MEDINA, 

“Amicus Curiae: Amigo da Corte ou Amigo da Parte?”, 2010, Saraiva, v.g.).

Valioso, a propósito dessa particular questão, o magistério expendido 

pelo eminente Ministro GILMAR MENDES (“Direitos Fundamentais e 

Controle de Constitucionalidade”, p. 503/504, 2ª ed., 1999, Celso Bastos 

Editor), em passagem na qual põe em destaque o entendimento de 

PETER HÄBERLE, para quem o Tribunal “há de desempenhar um papel 

de intermediário ou de mediador entre as diferentes forças com 

legitimação no processo constitucional” (p. 498), em ordem a pluralizar, 

em abordagem que deriva da abertura material da Constituição, o 

próprio debate em torno da controvérsia constitucional, conferindo-

se, desse modo, expressão real e efetiva ao princípio democrático, 

sob pena de se instaurar, no âmbito do controle normativo abstrato, 

um indesejável “deficit” de legitimidade das decisões que o Supremo 

Tribunal Federal venha a pronunciar no exercício, “in abstracto”, dos 

poderes inerentes à jurisdição  constitucional.

Daí, segundo entendo, a necessidade de assegurar, ao “amicus curiae”, 

mais do que o simples ingresso formal no processo de fiscalização 

abstrata de constitucionalidade, a possibilidade de exercer o direito de 

fazer sustentações orais perante esta Suprema Corte (ADI 2.777-QO/

SP e RISTF, art. 131, § 3º), além de dispor da faculdade de submeter, ao 

Relator da causa, propostas de requisição de informações adicionais, de 

designação de perito ou comissão de peritos, para que emita parecer 

sobre questões decorrentes do litígio, de convocação de audiências 

públicas e, até mesmo, a prerrogativa de recorrer da decisão que tenha 

denegado o seu pedido de admissão no processo de controle normativo 

abstrato, como esta Corte tem reiteradamente reconhecido.

Cumpre rememorar, nesta passagem, a irrepreensível observação 

do eminente Ministro GILMAR MENDES, no fragmento doutrinário já 

referido, constante de sua valiosíssima produção acadêmica, em que 

expõe considerações de irrecusável pertinência em tema de intervenção 

processual do “amicus curiae” (“op. loc. cit.”):

“Vê-se, assim, que, enquanto órgão de composição de conflitos políticos, 

passa a Corte Constitucional a constituir-se em elemento fundamental 

de uma sociedade pluralista, atuando como fator de estabilização 

indispensável ao próprio sistema democrático.

É claro que a Corte Constitucional não pode olvidar a sua ambivalência 

democrática. Ainda que se deva reconhecer a legitimação democrática 
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dos juízes, decorrente do complexo processo de escolha e de 

nomeação, e que a sua independência constitui requisito indispensável 

para o exercício de seu mister, não se pode deixar de enfatizar que aqui 

também reside aquilo que Grimm denominou de ‘risco democrático’ (...).

É que as decisões da Corte Constitucional estão inevitavelmente imunes 

a qualquer controle democrático. Essas decisões podem anular, sob a 

invocação de um direito superior que, em parte, apenas é explicitado no 

processo decisório, a produção de um órgão direta e democraticamente 

legitimado. Embora não se negue que também as Cortes ordinárias são 

dotadas de um poder de conformação bastante amplo, é certo que elas 

podem ter a sua atuação reprogramada a partir de uma simples decisão 

do legislador ordinário. Ao revés, eventual correção da jurisprudência 

de uma Corte Constitucional somente há de se fazer, quando possível, 

mediante emenda.

Essas singularidades demonstram que a Corte Constitucional não está 

livre do perigo de converter uma vantagem democrática num eventual 

risco para a democracia.

Assim como a atuação da jurisdição constitucional pode contribuir para 

reforçar a legitimidade do sistema, permitindo a renovação do processo 

político com o reconhecimento dos direitos de novos ou pequenos 

grupos e com a inauguração de reformas sociais, pode ela também 

bloquear o desenvolvimento constitucional do País.

.......................................................................................................

O equilíbrio instável que se verifica e que parece constituir o autêntico 

problema da jurisdição constitucional na democracia afigura-se 

necessário e inevitável. Todo o esforço que se há de fazer é, pois, no 

sentido de preservar o equilíbrio e evitar disfunções.

Em plena compatibilidade com essa orientação, Häberle não só defende 

a existência de instrumentos de defesa da minoria, como também 

propõe uma abertura hermenêutica que possibilite a esta minoria 

o oferecimento de ‘alternativas’ para a interpretação constitucional. 

Häberle esforça-se por demonstrar que a interpretação constitucional 

não é – nem deve ser – um evento exclusivamente estatal. Tanto o cidadão 

que interpõe um recurso constitucional, quanto o partido político que 

impugna uma decisão legislativa são intérpretes da Constituição. Por 

outro lado, é a inserção da Corte no espaço pluralista – ressalta Häberle 

– que evita distorções que poderiam advir da independência do juiz e 

de sua estrita vinculação à lei.” (grifei)

Na verdade, consoante ressalta PAOLO BIANCHI, em estudo sobre 

o tema (“Un’Amicizia Interessata: L’amicus curiae Davanti Alla Corte 

Suprema Degli Stati Uniti”, “in” “Giurisprudenza Costituzionale”, Fasc. 6, 

nov/dez de 1995, Ano XI, Giuffré), a admissão do terceiro, na condição de 

“amicus curiae”, no processo objetivo de controle normativo abstrato, 

qualifica-se como fator de legitimação social das decisões do Tribunal 

Constitucional, viabilizando, em obséquio ao postulado democrático, a 

abertura do processo de fiscalização concentrada de constitucionalidade, 

em ordem a permitir que, nele, se realize a possibilidade de participação 

de entidades e de instituições que efetivamente representem os 

interesses gerais da coletividade ou que expressem os valores essenciais 

e relevantes de grupos, classes ou estratos sociais.

Essa percepção do tema foi lucidamente exposta pelo eminente 

Professor INOCÊNCIO MÁRTIRES COELHO (“As Ideias de Peter Häberle 

e a Abertura da Interpretação Constitucional no Direito Brasileiro”, “in” 

RDA 211/125-134, 133):

“Admitida, pela forma indicada, a presença do ‘amicus curiae’ no 

processo de controle de constitucionalidade, não apenas se reitera a 

impessoalidade da questão constitucional, como também se evidencia 

que o deslinde desse tipo de controvérsia interessa objetivamente a 

todos os indivíduos e grupos sociais, até porque, ao esclarecer o sentido 

da Carta Política, as cortes constitucionais, de certa maneira, acabam 

reescrevendo as constituições.” (grifei)

É por tais razões que entendo que a atuação processual do “amicus 

curiae” não deve limitar-se à mera apresentação de memoriais ou à 

prestação eventual de informações que lhe venham a ser solicitadas ou, 

ainda, à produção de sustentações orais perante esta Suprema Corte.

Essa visão do problema – que restringisse a extensão dos poderes 

processuais do “colaborador do Tribunal” – culminaria por fazer 

prevalecer, na matéria, uma incompreensível perspectiva reducionista, 

que não pode (nem deve) ser aceita por esta Corte, sob pena de total 

frustração dos altos objetivos políticos, sociais e jurídicos visados 

pelo legislador na positivação da cláusula que, agora, admite o formal 

ingresso do “amicus curiae” no processo de fiscalização concentrada de 

constitucionalidade.

Cumpre permitir, desse modo, ao “amicus curiae”, em extensão maior, o 

exercício de determinados poderes processuais.

Esse entendimento é perfilhado por autorizado magistério 

doutrinário, cujas lições acentuam a essencialidade da participação 

legitimadora do “amicus curiae” nos processos de fiscalização abstrata 

de constitucionalidade (GUSTAVO BINENBOJM, “A Nova Jurisdição 

Constitucional Brasileira”, p. 157/164, 2ª ed., 2004, Renovar; GUILHERME 

PEÑA DE MORAES, “Direito Constitucional/Teoria da Constituição”, p. 

207/208, item n. 4.10.2.3, 4ª ed., 2007, Lumen Juris, v.g.), reconhecendo-

lhe o direito de promover, perante esta Corte Suprema, a pertinente 

sustentação oral (FREDIE DIDIER JR., “Possibilidade de Sustentação 

Oral do Amicus Curiae”, “in” “Revista Dialética de Direito Processual”, 

vol. 8/33-38, 2003; NELSON NERY JR./ROSA MARIA DE ANDRADE NERY, 

“Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante”, 

p. 1.388, 7ª ed., 2003, RT; EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO, “Amicus 

Curiae: a democratização do debate nos processos de controle de 

constitucionalidade”, “in” “Direito Federal”, vol. 70/127-138, AJUFE, v.g.) 

ou, ainda, a faculdade de solicitar a realização de exames periciais sobre 

o objeto ou sobre questões derivadas do litígio constitucional ou a 

prerrogativa de propor a requisição de informações complementares, 

bem assim a de pedir a convocação de audiências públicas, sem 

prejuízo, como esta Corte já o tem afirmado, do direito de recorrer de 

decisões que recusam o seu ingresso formal no processo de controle 

normativo abstrato.

Cabe observar que o Supremo Tribunal Federal, em assim agindo, 

não só garantirá maior efetividade e atribuirá maior legitimidade 

às suas decisões, mas, sobretudo, valorizará, sob uma perspectiva 
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eminentemente pluralística, o sentido essencialmente democrático 

dessa participação processual, enriquecida pelos elementos de 

informação e pelo acervo de experiências que o “amicus curiae” poderá 

transmitir à Corte Constitucional, notadamente em um processo – 

como o de controle abstrato de constitucionalidade – cujas implicações 

políticas, sociais, econômicas, jurídicas e culturais são de irrecusável 

importância, de indiscutível  magnitude e de inquestionável significação 

para a vida do País e a de seus cidadãos.

Impende destacar, finalmente, considerada a fase ritual em que se acha 

a presente causa, que se revela oportuno o ingresso, neste processo de 

controle abstrato, na condição de “amicus curiae”, do BACEN, eis que 

o pedido de intervenção processual em questão foi deduzido antes 

da inclusão em pauta do processo em referência, para efeito de seu 

julgamento final (ADI 4.071-AgR/DF, Rel. Min. MENEZES DIREITO).

Sendo assim, em face das razões expostas, admito, na condição de 

“amicus curiae”, o Banco Central do Brasil, pois se acham atendidas, na 

espécie, as condições fixadas no art. 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99. Proceda-

se, em consequência, às anotações pertinentes.

Publique-se.

Brasília, 16 de outubro de 2013.

Ministro CELSO DE MELLO

Relator

*decisão publicada no DJe de 23.10.2013

JULGADOS EXTRAÍDOS DO 734 INFORMATIVO – STF

AG. REG. NO ARE N. 754.958-RJ - RELATOR: MIN. LUIZ FUX

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 

ACIDENTE. BURACO EM VIA PÚBLICA. CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO. 

NECESSIDADE DO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF.

1. O nexo de causalidade apto a gerar indenização por dano moral em 

face da responsabilidade do Estado, quando controversa sua existência, 

demanda a análise do conjunto fático-probatório dos autos, o que 

atrai a incidência da Súmula 279/STF que dispõe verbis: “Para simples 

reexame de prova não cabe recurso extraordinário”.

2. O recurso extraordinário não se presta ao exame de questões que 

demandam revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 

adstringindo-se à análise da violação direta da ordem constitucional.

3. In casu, o acórdão recorrido assentou: “APELAÇÃO CÍVEL – 

INDENIZATÓRIA – DANOS MORAIS, ESTÉTICOS E MATERIAIS”.

4. Agravo regimental DESPROVIDO.
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